
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.535 - GO (2013/0368676-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : V F M 
ADVOGADO : RAIMUNDO ALVES MAGALHÃES 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO. NÃO CABIMENTO. ART. 
258 DO RISTJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 258 do RISTJ, A parte que se considerar agravada por 
decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a (grifei).

2. Na hipótese dos autos, o recurso especial foi julgado por órgão colegiado –  Sexta 
Turma –,  razão qual não cabe agravo regimental.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : V F M 
ADVOGADO : RAIMUNDO ALVES MAGALHÃES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS interpõe agravo regimental 

em face de acórdão que negou provimento ao seu recurso especial com fundamento na 

Súmula 7 do STJ.

Alega o agravante que não é necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, sob o argumento de que a matéria tratada no recurso especial é eminentemente 

jurídica.

Requer seja o presente agravo regimental conhecido e provido a fim de 

reconsiderar a decisão para dar seguimento ao recurso especial interposto, ou, Caso não 

reconsiderada, requer seja a questão submetida ao colendo Órgão Colegiado 

competente (fl. 388).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O agravo regimental não merece ser conhecido.

Nos termos do art. 258 do RISTJ, A parte que se considerar agravada por 

decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 

requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte 

Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a 

(grifei).

Observa-se, portanto, que não cabe agravo regimental interposto contra acórdão, 

mas tão somente contra decisão monocrática, ou unipessoal, do Presidente da Corte Especial, 

de Seção, de Turma ou de relator.

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
COLEGIADA. NÃO-CABIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Contra decisão colegiada não cabe agravo regimental. 
Mencionado recurso é cabível tão-somente de decisão monocrática, ou 
unipessoal, do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, 
nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg no AREsp 
424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014).

Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0368676-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.416.535 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1112999020128090177  201291112995

EM MESA JULGADO: 17/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Relator do AgRg  
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : V F M
ADVOGADO : RAIMUNDO ALVES MAGALHÃES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : V F M
ADVOGADO : RAIMUNDO ALVES MAGALHÃES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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